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      Capítulo 1


      A infância como construção social: das origens à noção contemporânea

    


    A construção do conceito de infância sempre foi realizada por adultos, a partir de suas perspectivas, experiências, vivências, influenciados também pela sociedade no decorrer do tempo. Podemos dizer que as definições de infância foram moldadas pela sociedade de modo geral e alcançaram maior relevância no século XIX, com o desenvolvimento das ciências, da saúde e da educação.


    Até a década de 1960, a maioria das crianças iniciava seu percurso escolar aos 7 anos, com o objetivo de aprender a ler e escrever para se preparar para o mundo do trabalho. Antes disso, suas experiências de socialização e aprendizagem aconteciam nos quintais, nas ruas, na companhia de crianças mais velhas da sua família ou vizinhos.


    Com o crescimento das cidades e a inserção das mulheres no mercado de trabalho, foi preciso encontrar e criar lugares para cuidar das crianças menores. Esse cuidado passou a ser um problema social, e não mais exclusivo da mãe ou das famílias, dando ênfase principalmente à alimentação, higiene e segurança das crianças.


    Podemos constatar que o entendimento sobre a infância varia de acordo com o tempo e o lugar. Antes do século XIX, crianças eram consideradas propriedade dos pais. A falta de obediência implicava castigos físicos, e a participação nas atividades de trabalho era bem precoce. Esperava-se que as meninas fossem delicadas e recatadas, e os meninos fortes e até brutos.


    A partir do século XX, houve um maior desenvolvimento do conceito de criança, que passa a ser então considerada cidadã e prioridade absoluta, com direito à saúde, educação e a todos os direitos humanos. O tempo histórico, cultural e social influenciam, portanto, na existência dos diferentes tipos de infância. E isso também nos leva a considerar a responsabilidade dos adultos no desenvolvimento das crianças, de suas peculiaridades e singularidades.


    Ao longo do livro, utilizaremos o termo “criança” ao tratar dos aspectos físicos, biológicos, das características comuns dos indivíduos de acordo com o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que estabelece em seu artigo 2º: “considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade” (BRASIL, 1990). Quando utilizarmos “infância”, estaremos nos referindo à intersecção entre tempo e lugar, ou seja, contextos históricos, sociais e culturais em que as crianças vivem e interagem.


    Nossa intenção neste capítulo é provocar reflexões sobre o conceito de infância, sua origem e sobre o pensamento que tinham os influentes teóricos antes da compreensão das formas de organização do tempo e do espaço para a educação infantil.


    1 Breve história das crianças pequenas: infância como categoria social


    Os conceitos de criança e infância mudaram muito ao longo da história da humanidade. Diferentes autores estudaram esse período da vida do ser humano, alguns do ponto de vista filosófico, outros do ponto de vista histórico, social, psicológico, etc.


    Aqui, procuraremos estabelecer um diálogo entre essas diferentes perspectivas para oferecer uma visão abrangente que nos possibilite refletir sobre nossos próprios conceitos, compreender o cenário atual e projetar o futuro, em que acontecerão as práticas com as crianças.


    Ariès é um desses estudiosos e utilizou a iconografia para ilustrar tais conceitos, em especial entre os períodos feudal e industrial:


    
      Na idade média, no início dos tempos modernos, e por muito tempo ainda nas classes populares, as crianças misturavam-se com os adultos assim que eram consideradas capazes de dispensar a ajuda das mães ou das amas, poucos anos depois de um desmame – ou seja, aproximadamente, aos sete anos de idade. A partir desse momento, ingressavam imediatamente na grande comunidade dos homens, participando com seus amigos jovens ou velhos dos trabalhos e dos jogos de todos os dias. O movimento da vida coletiva arrastava numa mesma torrente as idades e as condições sociais […]. (ARIÈS, 1981, p. 275)

    


    O texto de Ariès nos faz refletir sobre quantas mudanças aconteceram acerca do entendimento do conceito de criança, seus costumes, seu modo de ser e suas características.


    Nesse diálogo com diferentes autores, é importante iniciar citando Rousseau (1712-1778), que sempre aparece como uma referência por ter sido um dos primeiros pensadores a escrever sobre as crianças, ressaltando a necessidade de pensar em sua educação desde o nascimento.


    Para Rousseau, o processo educacional possui dois momentos distintos: do nascimento aos 15 anos, e dos 15 aos 25 anos. “A educação primeira é a que mais importa, e essa primeira educação cabe incontestavelmente às mulheres: se o Autor da natureza tivesse querido que pertencesse aos homens, ter-lhes-ia dado leite para alimentarem as crianças” (ROUSSEAU, 1995, p. 9). Essa visão do autor sobre a educação da criança pequena se contrapõe às imagens nas obras de arte estudadas por Ariès, características dos séculos XIII ao XV.


    Ariès nos mostra que a representação iconográfica da infância naquele período faz referência a símbolos religiosos, como anjos, e ao menino Jesus, ou seja, à inocência, à pureza e, posteriormente, a crianças da realeza e aristocracia vestidas como miniadultos. A participação em festas, jogos e celebrações culturais desse período até o século XVIII também está gravada em quadros, vitrais, poesias e histórias, fazendo-nos concluir que a infância era um momento de participação comunitária.


    Em relação à cultura, Ariès escreve um capítulo inteiro ilustrando os costumes familiares e as mudanças na educação, que passou a ser um tanto mais rígida, em especial quando realizada por adeptos à religião católica, com lições sobre moral e conduta à semelhança da história dos santos. Assim,


    
      na sociedade medieval, que tomamos como ponto de partida, o sentimento da infância não existia – o que não quer dizer que as crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. (ARIÈS, 1981, p. 156)

    


    Sobre o sentimento da infância, foi percorrido pelas famílias aristocráticas um caminho da indiferença, passando pelo medo da morte precoce das crianças, até o sentimento de “paparicação”, cuidados e carinhos excessivos. Outro sentimento vigente à época, em geral presente em instituições eclesiásticas, é a preocupação com a disciplina e a racionalidade dos costumes. Mas é apenas no século XVIII que a criança assume um lugar importante na família, tendo sua presença, saúde e higiene valorizadas, bem como seu futuro. Essa valorização é consolidada nos séculos seguintes.


    
      Trata-se de um sentimento inteiramente novo: os pais se interessavam pelos estudos dos seus filhos e os acompanhavam com solicitude habitual nos séculos XIX e XX, mas outrora desconhecida. […] A família começou a se organizar em torno da criança e a lhe dar uma tal importância que a criança saiu de seu antigo anonimato, que se tornou impossível perdê-la ou substituí-la sem uma enorme dor, que ela não pôde mais ser reproduzida muitas vezes, e que se tornou necessário limitar seu número para melhor cuidar dela. (ARIÈS, 1981, p. 12)

    


    Como podemos observar, as ideias iluministas do final do século XVIII tiveram muita influência no modo de pensar sobre as crianças e a educação.


    Rousseau, em sua obra Emílio ou da educação, de 1762, conforme descreve Ferrari (2008), critica a educação elitista realizada pelos padres jesuítas, em especial os métodos de ensino repetitivos com ênfase na memorização dos conteúdos. Para ele, a experiência direta e o próprio interesse no aprendizado eram mais eficientes, e os professores deveriam se dedicar à formação moral e política dos seus alunos.


    Para Rousseau, o homem nasce naturalmente bom: a criança possui instintos naturais de bondade e é papel do preceptor (professor) preservá-los e desenvolvê-los. Ainda segundo o autor, a educação deveria ser composta por quatro períodos: o primeiro até os 5 anos, dedicado a fortificar o corpo físico, aproveitando o aleitamento materno e a espontaneidade; o segundo dos 5 aos 12 anos, compreendido como o período de desenvolvimento do corpo e do caráter; o terceiro dos 12 aos 15 anos, com maior intervenção do professor e com incentivo à experiência prática para a futura profissão/ofício, acrescida de conhecimentos de física e geografia; o quarto, por fim, dos 15 aos 20 anos, entendido como o período de evolução para a vida social, moral e religiosa (ROUSSEAU, 1995).


    Outro pensador influente nas concepções de educação para a infância é Pestalozzi. Cristão devoto e muito ligado à natureza, para esse filósofo a criança é um ser puro, de natureza divina, que deve ser tratado com muito afeto. A função principal da educação é levar crianças a desenvolver suas habilidades naturais e inatas, ou seja, aprender fazendo, experimentar, vivenciar. Assim, o papel do professor é providenciar as condições do ambiente para que a criança desenvolva seus potenciais de dentro para fora, à semelhança de uma semente que se transforma em uma árvore, e não a preencher com informações e conteúdos externos, respeitando os estágios do desenvolvimento pelos quais ela passa (ARCE, 2002).


    Froebel estudou com Pestalozzi e, influenciado por seu modo de pensar sobre as crianças, criou o Jardim de Infância, em que as crianças são como plantinhas que precisam ser cuidadas para florescer e dar frutos. Para Luzuriaga (1984), Froebel é o precursor de outras ideias utilizadas até hoje na educação infantil, como o uso de brinquedos, desenhos, histórias, lendas, o entendimento da linguagem como forma de expressão, etc.


    Não podemos deixar de citar Maria Montessori, Célestin Freinet, John Dewey e Loris Malaguzzi, alguns dos grandes educadores que contribuíram para fortalecer o conceito de criança como ser humano autônomo, criativo e capaz. Nos próximos capítulos, detalharemos melhor esses nomes que serviram de inspiração.


    E no Brasil? Como é a história da infância?


    1.1 Destaques da história da infância no Brasil


    Historiadores nacionais, como Kuhlmann (2000), contam histórias bem semelhantes, afinal, fomos colonizados por povos europeus, que trouxeram sua cultura para o “novo mundo” e não reconheceram as culturas que aqui existiam; pelo contrário, as subjugaram e, em alguns casos, quase as extinguiram.


    Um ponto de destaque é a presença dos jesuítas, que se ocuparam da conversão dos índios ao catolicismo, uma estratégia da colonização para diminuir a resistência dos futuros súditos e influenciar na conversão dos adultos às novas culturas europeias.


    Se por um lado os jesuítas no novo continente contribuíram para a inserção de um método educativo, rígido e organizado, por outro tinham como objetivo principal difundir a conversão para a fé cristã. Para Rizzini e Pilotti (2011, p. 17), “ao cuidar das crianças índias, os jesuítas visavam tirá-las do paganismo e discipliná-las, inculcando-lhes normas e costumes cristãos, como o casamento monogâmico, a confissão dos pecados, o medo do inferno”.


    A divisão entre colonizadores e índios e a violência empregada para tomar posse do novo território se desdobraram na situação de senhores e escravos: os colonizadores europeus passaram a escravizar povos do continente africano e trazê-los para trabalhar no Brasil. Tal situação, que perdurou mais três séculos, traz até hoje consequências sociais, que serão abordadas mais adiante. As crianças filhas de escravos já nasciam nessa condição e trabalhavam duramente desde muito cedo. Era comum serem vendidas separadas dos pais.


    A aristocracia de origem lusitana do século XIX se transforma com o tempo na burguesia capitalista brasileira. A população em geral passa a ser descendente da miscigenação entre os negros, os poucos indígenas sobreviventes e os imigrantes de vários lugares do mundo que aqui chegaram na esperança de explorar e enriquecer no novo mundo.


    Quanto às crianças, à semelhança da Europa, aquelas pertencentes às famílias abastadas, principalmente os homens, possuíam professores ou tutores ligados à igreja católica, que lhes ensinavam as primeiras letras, os valores e costumes do velho mundo. As crianças de origem pobre, mas que tinham família, eram por ela cuidadas e participavam dos trabalhos desde a mais tenra idade; acompanhavam as mães ou ficavam entregues aos cuidados das irmãs mais velhas, numa sociedade agrícola e extrativista.


    Além disso, com a urbanização desordenada, a situação de grande pobreza trouxe para o Brasil uma prática muito comum em Portugal: a utilização da roda dos enjeitados. Para as mães que não tinham como sustentar os filhos pequenos, era uma maneira de deixá-los aos cuidados de orfanatos, em geral instituições ligadas à igreja, sem ser identificadas.


    Em 1920, o governo federal vincula a criação de escolas maternais de preferência junto às fábricas, e em 1924 o então presidente do estado de São Paulo, Carlos de Campos, sanciona a legislação que trata da implementação de escolas maternais e creches para receber os filhos de operários por pelo menos três anos.


    As fábricas disponibilizariam o espaço físico e o estado se ocuparia de oferecer mobiliário e normalistas formadas pela escola Caetano de Campos. A metodologia adotada deveria ser análoga à de Froebel e Montessori. Nota-se, pelos registros e pesquisas da época, uma clara separação entre o cuidar e o educar das crianças, sempre privilegiando o atendimento à população menos favorecida economicamente.


    O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932, provoca algumas mudanças na legislação educacional como um todo, em especial visando à descentralização do atendimento oferecido às crianças.


    Em 1935, são criados os parques infantis, com caráter social e de recreação, idealizados por Mário de Andrade e instalados na região mais periférica da cidade, nos bairros do Brás, Mooca, Belenzinho e Bom Retiro, e na região central, Sé, Consolação e Santa Ifigênia.


    De acordo com Vasconcellos (1995, p. 64),


    
      […] os parques infantis constituíram-se num laboratório para pesquisas e inquéritos de ordem social, além de oferecer um vasto campo para a educação higiênica e a recreação das crianças entre 3 e 12 anos. Sua organização levava em conta ideias como o planejamento do tempo livre, a organização do lazer operário e a necessidade de oferecer recreação saudável e educativa para a infância pobre.

    


    
      [image: Ícone] PARA SABER MAIS


      O atendimento das crianças nos parques infantis é algo a ser destacado. No Instituto de Estudos Brasileiros (IEB), localizado na Cidade Universitária, em São Paulo, há uma vasta documentação sobre as atividades realizadas, sua organização, relatos de ex-funcionários e produções das crianças. Vale uma visita!


      
        


        

      

    


    Em 1940, um decreto federal cria o Departamento Nacional da Criança junto ao Ministério da Educação e Saúde, vinculando a criação de creches ao sistema de assistência social. Tal situação permanece até 1996 com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei nº 9.394/1996 –, que determina a integração das redes de creches ao sistema de ensino nos municípios. Vale destacar que, em 1961, a Lei nº 4.024 passa a considerar no ensino pré-primário as escolas maternais e os jardins de infância para crianças menores de 7 anos.


    Na década de 1970, em São Paulo, os parques infantis são transformados em Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), para atendimento em período parcial das crianças de 3 a 6 anos. Influenciado pelo programa Head Start[1] do governo americano, inicia-se um período de educação “compensatória”, com o oferecimento de alimentação, estimulação motora e cognitiva e o envolvimento das famílias no processo educacional (CREPALDI, 2002).


    No período que compreende os anos de 1940 a 1990, a rede de creches se expande exponencialmente para atender à crescente demanda de crianças, porém, com a prioridade voltada para o atendimento às famílias mais vulneráveis. O importante era existir um lugar com infraestrutura e pessoas para cuidar das crianças, em especial os bebês.


    2 O cuidar e educar das crianças pequenas


    O cuidado e a educação de crianças pequenas são elementos necessários para o seu desenvolvimento, mas, como pudemos ver, nem sempre eles estiveram muito próximos. Seja no Brasil ou nos países da Europa, os projetos e propostas buscaram contribuir para o desenvolvimento das crianças, e observou-se que a necessidade do cuidado é inerente à condição da criança pequena. Sem os cuidados básicos de alimentação, saúde, higiene, afeto, os bebês não sobrevivem, e muitas dessas ações se transformam em educação.


    Na década de 1980, o movimento de luta por creches tem papel relevante na melhoria da qualidade oferecida pela rede de creches em São Paulo. Nesse período, são atualizadas as diretrizes pedagógicas para a rede municipal paulista e é promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1989. A criança passa a ser vista como sujeito de direitos, e as creches e pré-escolas como lugares de atendimento vinculados ao sistema de ensino, ou seja, à educação, à qual se agregam as ações de cuidar. Para Arroyo (1994, p. 2), a criança “deixou de ser apenas objeto dos cuidados maternos e hoje tem que ser objeto dos deveres públicos do Estado e da sociedade como um todo”.


    
      Figura 1 – Interações na educação infantil[image: Cinco crianças pequenas, sendo dois meninos, uma menina, dois bebês de diferentes idades e duas mulheres, sentadas ao redor de uma mesa fazendo uma refeição. Um bebê está no colo de uma das mulheres, e a outra mulher está agachada mostrando um brinquedo para outro bebê que está sentado em uma cadeirinha.]

    


    A LDB estabelece que a educação infantil é a primeira etapa da educação básica: para bebês até 3 anos, é oferecida em creches; para crianças de 4 a 5 anos, em pré-escolas. Durante muito tempo no Brasil, as creches estiveram vinculadas a instituições de assistência social, sendo entendidas como um direito da mãe trabalhadora, e não da criança.


    Para Nunes e Corsino (2011), é um grande desafio a luta pelo reconhecimento da creche como um equipamento educacional, que não substitui a ação da família, em todos os aspectos do desenvolvimento da criança pequena. Essa mudança de visão ainda não foi consolidada e continua apresentando um viés ligado à assistência social, porque o direito da criança se confunde com a frequente necessidade de apoiar as famílias de mulheres trabalhadoras.


    Hoje, para atender à demanda crescente por vagas, os municípios possuem rede própria e têm ampliado a rede de atendimento conveniado com instituições sem fins lucrativos, além de normatizarem o funcionamento do ponto de vista administrativo, de infraestrutura e pedagógico.


    
      Todavia, os processos de transição e regulamentação são variados e distintos entre si, bem como as condições de funcionamento das instituições. Assim, os municípios convivem com os desafios de correntes da mudança de concepção do atendimento às crianças de 0 a 6 anos nos discursos oficiais e nas práticas existentes no seu interior: a herança do trabalho assistencial, modelo que embasou as iniciativas públicas e privadas de atendimento à criança pobre, caracterizando parte significativa dos estabelecimentos como depósito de crianças e a existência de sistema educacional pouco flexível e hierarquizado. (NUNES; CORSINO, 2011, p. 338)

    


    Do exposto, podemos concluir que é preciso compactuar com o conceito de criança e respeitar as diferentes infâncias. É preciso, para além da legislação vigente (direito já conquistado), que a sociedade reforce as condições para uma educação com qualidade, profissionais competentes e comprometidos, infraestrutura adequada, variedade e qualidade de materiais, e currículos construídos participativamente para contemplar a integração do cuidar e educar a que todas as crianças têm direito.


    
      [image: Ícone]  IMPORTANTE


      A legislação educacional reflete a transformação social, porém não se concretiza sem o efetivo envolvimento dos educadores e das famílias. Se você é ou tem pretensão de ser um profissional da educação, lembre-se de que seu papel é fundamental na vida das crianças. Busque constante atualização na área, junte-se ao seu grupo de colegas, às famílias e, principalmente, às crianças, para fazer a educação e o cuidado acontecerem.


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Fizemos neste capítulo um breve percurso pela história da educação para crianças pequenas. Esse caminho foi feito por meio do diálogo com autores que nos mostraram a construção dos conceitos de criança e infância e suas implicações históricas e sociais, que ainda precisam ser aprofundadas.


    Vimos que o conceito de criança foi mudando no decorrer do tempo. Antes, ela era vista como um adulto incompleto e que nem sempre sobrevivia, devido a questões de saúde. Só depois do século XIX é que a criança adquire o status de sujeito de direitos.


    A legislação sobre a educação da criança, Lei de Diretrizes e Bases, diz em seu artigo 29 (BRASIL, 1996) que a educação deve ter como objetivo o desenvolvimento pleno da criança. É função dos educadores promover ações que contribuam para atingir esse objetivo.


    Hoje, já sabemos que as crianças são cidadãs, têm direitos, são ativas, capazes e inteligentes, portanto, precisamos criar oportunidades para ouvi-las, saber quais seus desejos e interesses para possibilitar sua consecução. Vamos aprofundar essa temática nos próximos capítulos.


    Ao revisitar a história, tomamos consciência do quanto ainda precisa ser feito. Não basta a existência de propostas na legislação, ainda que seja necessário existir tal referência; são necessários o empenho pessoal e a organização com colegas e familiares para que a criança tenha, na primeira infância, as melhores condições para o seu pleno desenvolvimento físico, cognitivo e social.


    Mãos à obra!
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